
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 854.320 - RN (2006/0111775-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ANTENOR ROBERTO SOARES DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

RN001840 
RECORRENTE : CREUZA FAUSTINO BEZERRA 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. DIREITO MONETÁRIO. CONVERSÃO DOS 
VENCIMENTOS EM UNIDADE REAL DE VALOR - URV. DIREITO 
AO ÍNDICE DE 11,98%. SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE. LIMITAÇÃO E COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. RE 561.836/RN. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. No caso dos autos, o aresto proferido por este Colegiado 
reformou parcialmente o acórdão recorrido, afastando, em 
relação ao reajuste de 11,98% —  oriundo da conversão dos 
vencimentos dos servidores públicos em URV —, a incidência da 
limitação temporal e da compensação decorrentes de reajustes 
concedidos por legislação superveniente à Lei Estadual 
6.612/1994.
2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário 561.836/RN — cujos 
autos abordavam o diploma legal acima mencionado — fixou as 
seguintes teses sobre a matéria, no que importa: (a) descabe a 
compensação dos 11,98%, devidos ao servidor em razão da 
ilegalidade na conversão dos Cruzeiros Reais em URV, com 
aumentos supervenientes a título de reajuste e revisão de 
remuneração; (b) o referido percentual será absorvido no caso de 
reestruturação financeira da carreira; e (c) a irredutibilidade 
estipendial recomenda que, caso ocorra redução da remuneração 
em decorrência da reestruturação da carreira do servidor — 
mediante a supressão da parcela dos 11,98%, ou em outro 
percentual obtido na liquidação —, o servidor fará jus a uma 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, em 
montante necessário para não haver ofensa ao princípio acima 
referido, cujo valor será absorvido pelos aumentos subsequentes.
3. No exercício do juízo de retratação, previsto no inciso II do 
artigo 1.030 do CPC/2015, conclui-se pelo parcial provimento do 
apelo nobre, mas em extensão menor do que a conferida no 
julgamento anterior deste Colegiado, de modo a harmonizar o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça com o precedente 
do Supremo Tribunal Federal, proferido em repercussão geral.
4. Recurso especial dos autores parcialmente provido, para 
estabelecer o não cabimento da compensação dos 11,98% — 
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devidos ao servidor em razão da ilegalidade na conversão dos 
Cruzeiros Reais em URV — com aumentos supervenientes à 
título de reajuste e revisão de remuneração, sendo absorvido o 
referido percentual, todavia, no caso de reestruturação financeira 
da carreira, observado o princípio constitucional da irredutibilidade 
de vencimentos, de acordo com o entendimento fixado no RE 
561.836/RN.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, em juízo de retratação, conhecer do recurso 
da autora e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 854.320 - RN (2006/0111775-6)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ANTENOR ROBERTO SOARES DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

RN001840 
RECORRENTE : CREUZA FAUSTINO BEZERRA 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI: Esta Quinta Turma, na 

sessão realizada em 17/10/2006, julgando recurso especial relatado pelo 

Excelentíssimo Ministro Gilson Dipp, negou provimento ao agravo interno do ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE, em acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE. 
CONVERSÃO. URV. LEI N. 8.880/94.  COMPENSAÇÃO. 
REAJUSTE. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. DESCABIMENTO. ADI N. 2.323-MC/DF.
   1. Não se admite a compensação de índice decorrente da 
conversão dos vencimentos em URV com eventual reajuste 
concedido por legislação superveniente, por ostentarem  naturezas 
jurídicas distintas. Precedentes desta Corte.
   2. Limitação temporal preconizada na ADI n.1.797 que não se 
aplica à conversão em URV dos vencimentos dos servidores 
públicos do Estado do Rio Grande do Norte - ADI n. 2.323-MC/DF. 
Precedente do STF.
   3. Agravo regimental improvido.

A Vice-Presidência deste Sodalício sobrestou o recurso extraordinário 

interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, retornando agora os autos 

para  possível retratação, nos termos do inciso II do artigo 1.030 do CPC/2015, após o 

julgamento do RE 561.836/RN na Suprema Corte, com repercussão geral.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 854.320 - RN (2006/0111775-6)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Extrai-se dos 

autos que o acórdão desta Quinta Turma, objeto do recurso extraordinário interposto, 

consagrou o entendimento de não serem aplicáveis os efeitos da decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal na ADI n. 1797/PE sobre a conversão dos vencimentos dos 

servidores públicos do Estado do Rio Grande do Norte em URV —  determinada pela 

Lei Estadual 6.612/1994 —, pois o referido julgado abrangia apenas ato normativo 

específico do Tribunal Regional do Trabalho, o qual estendeu aos seus servidores e 

magistrados o reajuste de 11,98%.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no 

julgamento do Recurso Extraordinário 561.836/RN — cujos autos abordavam o diploma 

legal acima mencionado — fixou as seguintes teses sobre a matéria dos autos, no que 

importa:

(a) descabe a compensação dos 11,98%, devidos ao servidor em razão 

da ilegalidade na conversão dos Cruzeiros Reais em URV, com aumentos 

supervenientes à título de reajuste e revisão de remuneração;

(b) o referido percentual será absorvido no caso de reestruturação 

financeira da carreira; e

(c) a irredutibilidade estipendial recomenda que, caso ocorra redução da 

remuneração em decorrência da reestruturação da carreira do servidor — mediante a 

supressão da parcela dos 11,98%, ou em outro percentual obtido na liquidação —, o 

servidor fará jus a uma Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, em 

montante necessário para não haver ofensa ao princípio acima referido, cujo valor será 

absorvido pelos aumentos subsequentes.

Confira-se o precedente mencionado:

1) Direito monetário. Conversão do padrão monetário: Cruzeiro 
Real em URV. Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do 
processo de liquidação, e a sua incorporação. Competência 
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privativa da União para legislar sobre a matéria. Art. 22, inciso VI, 
da Constituição da República. Inconstitucionalidade formal da lei 
estadual nº 6.612/94 que regula o tema da conversão do Cruzeiro 
Real em URV.
2) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do 
processo de liquidação, na remuneração do servidor, resultante da 
equivocada conversão do Cruzeiro Real em URV, não representa 
um aumento na remuneração do servidor público, mas um 
reconhecimento da ocorrência de indevido decréscimo no momento 
da conversão da moeda em relação àqueles que recebem seus 
vencimentos em momento anterior ao do término do mês 
trabalhado, tal como ocorre, verbi gratia, no âmbito do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário por força do art. 168 da 
Constituição da República. 3) Consectariamente, o referido 
percentual deve ser incorporado à remuneração dos aludidos 
servidores, sem qualquer compensação ou abatimento em razão de 
aumentos remuneratórios supervenientes.
4) A limitação temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do 
índice decorrente do processo de liquidação deve adstringir-se ao 
decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF.
5) O término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido 
em cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento em 
que a carreira do servidor passa por uma reestruturação 
remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração por servidor público. 
(grifo nosso)
6) A irredutibilidade estipendial recomenda que se, em 
decorrência da reestruturação da carreira do servidor, a 
supressão da parcela dos 11,98%, ou em outro percentual 
obtido na liquidação, verificar-se com a redução da 
remuneração, o servidor fará jus a uma parcela remuneratória 
(VPNI) em montante necessário para que não haja uma ofensa 
ao princípio, cujo valor será absorvido pelos aumentos 
subsequentes.
7) A reestruturação dos cargos no âmbito do Poder Judiciário 
Federal decorreu do advento da Lei nº 10.475/2002, diploma legal 
cuja vigência deve servir de termo ad quem para o pagamento e 
incorporação dos 11,98% no âmbito do referido Poder.
8) Inconstitucionalidade.
9) Recurso extraordinário interposto pelo estado do Rio Grande 
do Norte conhecido e parcialmente provido, porquanto 
descabida a pretensa compensação do percentual devido ao 
servidor em razão da ilegalidade na conversão de Cruzeiros 
Reais em URV com aumentos supervenientes a título de 
reajuste e revisão de remuneração, restando, por outro lado, 
fixado que o referido percentual será absorvido no caso de 
reestruturação financeira da carreira, e declarada incidenter 
tantum a inconstitucionalidade da Lei n° 6.612, de 16 de maio 
de 1994, do estado do Rio Grande do Norte. (grifo nosso)
(RE 561836, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado 
em 26/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-027 DIVULG 07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014)
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Cotejando o acórdão recorrido, proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande Norte, o apelo nobre interposto e o julgado da Corte Suprema, 

acima transcrito, necessário se faz exercer o juízo de retratação previsto no inciso II do 

artigo 1.030 do CPC/2015.

Esta Corte Superior reformou parcialmente o acórdão recorrido, 

afastando, em relação ao reajuste de 11,98% —  oriundo da conversão dos 

vencimentos dos servidores públicos em URV —, a compensação decorrente de 

reajustes concedidos por legislação superveniente à Lei Estadual 6.612/194.

Por isso, o recurso especial dos autores — neste novo exame no 

exercício do juízo de retratação — merece parcial provimento, mas em extensão menor 

do que a conferida no julgamento anterior deste Colegiado, de modo a harmonizar-se 

com o precedente do Supremo Tribunal Federal, proferido em repercussão geral.

Sobre o tema, os seguintes julgados deste Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  
PÚBLICO  ESTADUAL. RECOMPOSIÇÃO SALARIAL. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. INCORPORAÇÃO DA  
PARCELA SEM ABATIMENTO OU COMPENSAÇÃO. ACÓRDÃO 
SUBMETIDO A JUÍZO DE  RETRATAÇÃO.  ART.  1.040, II, DO 
CPC. RE 561.836/RN. REPERCUSSÃO GERAL.  LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. TERMO AD QUEM. MOMENTO DA 
REESTRUTURAÇÃO FINANCEIRA DA CARREIRA. RETRATAÇÃO. 
CONTRARIEDADE PARCIAL.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de  repercussão 
geral, assentou  a  tese  de  que  o  direito  ao  percentual 
resultante da conversão equivocada do Cruzeiro Real em URV 
deve sofrer a limitação temporal  no  momento  em  que  a 
carreira do servidor passa por uma reestruturação 
remuneratória, uma vez que não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração de servidor público. (grifo 
nosso) 
2.  No caso em exame, o julgado proferido pela Quinta Turma, em 
sede de   agravo  regimental  interposto  pelo  ente  estatal,  na  
parte referente  à limitação temporal, não se coaduna com a tese 
apreciada pelo  Supremo Tribunal Federal no aludido RE n. 
561.836/RN, devendo, nesse ponto, ser realizado o seu 
realinhamento.
3.  Juízo de retratação exercido. Reconsideração parcial do 
julgado, tão somente em relação ao termo ad quem da 
incorporação.
(REsp 955.451/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  NOVO  CPC  
ART. 1.030, II. URV. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS.  
SERVIDORES  PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE. ÍNDICE  DE 11,98%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO  STF  (RE  
561.836/RN). JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, INCISO II, DO 
NOVO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 
PROVIDOS.
I  -  O  novo Código de Processo Civil dispõe em seu art. 1.030 que: 
"Recebida  a  petição  do  recurso  pela  secretaria  do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 
15 (quinze)  dias,  findo o qual os autos serão conclusos ao 
presidente ou  ao  vice-presidente  do tribunal recorrido, que 
deverá: (Redação dada  pela Lei n.º 13.256, de 2016) [...] II - 
encaminhar o processo ao  órgão  julgador  para  realização  do  
juízo de retratação, se o acórdão  recorrido  divergir  do  
entendimento  do  Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos  regimes de 
repercussão geral ou de recursos repetitivos; [...]"
II  - A jurisprudência desta Corte, "[...] segundo a qual não 
incide limitação temporal quanto ao direito decorrente das 
perdas salariais resultantes  da  conversão  em  URV, diverge 
do entendimento firmado pela Suprema Corte, no julgamento 
definitivo do RE 561.836/RN, sob o regime  de  repercussão  
geral,  consoante  o  qual  'o  término  da incorporação  dos  
11,98%,  ou  do  índice  obtido  em cada caso, na remuneração  
deve  ocorrer  no momento em que a carreira do servidor passa  
por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito 
à  percepção  ad  aeternum  de  parcela  de remuneração por 
servidor público'  [...]" (REsp n. 867.201/RN, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 18/11/2016). (grifo 
nosso) De acordo com o art. 1.030, II, do Novo CPC, em juízo de 
retratação, os  embargos  de  declaração  devem  ser parcialmente 
acolhidos, com efeitos   modificativos,  para  dar  parcial  provimento  
ao  agravo regimental, em menor extensão do que o anterior 
julgamento, de forma a  ajustar  o  v.  acórdão  recorrido  ao  
entendimento  do  eg. STF proferido no RE n. 561.836/RN.
(EDcl no AgRg no REsp 949.977/RN, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
01/02/2017)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECEBIMENTO DO 
PERCENTUAL RELATIVO À  CONVERSÃO  DA  MOEDA EM URV. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL DESSE RECEBIMENTO RECONHECIDA  
NO  CASO  DE  REESTRUTURAÇÃO  DA CARREIRA, PELO STF, 
EM REPERCUSSÃO GERAL. RETRATAÇÃO. NECESSIDADE.
1. A devolução dos autos para cumprimento do disposto no art. 
1.030, II,  do Código de Processo Civil é medida que se impõe 
quando o tema ventilado  no  recurso  especial  e  apreciado por 
este Tribunal tem solução  distinta  da  que  é  dada em recurso 
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com repercussão geral examinado pelo Supremo Tribunal Federal.
2.  A Suprema Corte reconheceu a existência de limitação 
temporal no pagamento,   do   percentual  de  11,98%  aos  
servidores  públicos, decorrente  da  conversão  da moeda em 
URV, em contrariedade ao caso examinado por este STJ à luz 
da jurisprudência predominante. (grifo nosso) 
3. Com fundamento no art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, 
em juízo  de  retratação,  deve  ser  reconsiderado o decisum 
objeto de impugnação  no RE, para manter, tão somente, o 
provimento do recurso especial  a  fim  de reconhecer a 
impossibilidade de compensação dos aumentos remuneratórios 
supervenientes com os valores decorrentes da conversão dos 
vencimentos em URV.
(EDcl no AgRg no REsp 910.818/RN, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
16/12/2016)

ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  
REPERCUSSÃO  GERAL.  ARTIGO 1031, INCISO  II,  DO NOVO 
CPC. RE 561.836/RN. CONVERSÃO DOS SALÁRIOS PELA URV.  
SERVIDORES  DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 
INCORPORAÇÃO DOS 11,98%. LIMITE TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA DA CARREIRA DO 
SERVIDOR. IRREDUTIBILIDADE DO SALÁRIO. COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Não  cabe  a  esta Corte Superior, na via especial, a análise de 
violação  de  dispositivos  da Constituição Federal, ainda que com o 
objetivo  de  prequestionamento  visando  à  interposição  do  apelo 
extraordinário,  sob  pena  de  haver  a usurpação de competência 
do Supremo Tribunal Federal.
2.   O   Plenário   do  Supremo  Tribunal  Federal,  reconhecendo  a 
repercussão  geral da matéria, apreciou e julgou o RE 561.836/RN, 
de relatoria  do  Min.  LUIZ  FUX, ocasião em que se decidiu que: 
(i) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do 
processo de  liquidação, na remuneração do servidor, resultante da 
equivocada conversão  do  Cruzeiro  Real  em  URV, não 
representa um aumento na remuneração do servidor público, mas 
um reconhecimento da ocorrência de  indevido  decréscimo no 
momento da conversão da moeda em relação àqueles  que  
recebem  seus  vencimentos  em  momento anterior ao do término  
do mês trabalhado, tal como ocorre, verbi gratia, no âmbito do  
Poder Legislativo e do Poder Judiciário por força do art. 168 da 
Constituição   da   República.  (ii)  Consectariamente,  o  referido 
percentual   deve   ser   incorporado  à  remuneração  dos  aludidos 
servidores,  sem  qualquer  compensação  ou  abatimento  em 
razão de aumentos   remuneratórios   supervenientes;   (iii)   o  
término  da incorporação  dos  11,98%,  ou  do  índice  obtido  
em cada caso, na remuneração  deve  ocorrer  no momento em 
que a carreira do servidor passa por uma reestruturação 
remuneratória, porquanto não há direito à  percepção  ad  
aeternum  de  parcela  de remuneração por servidor público; 
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(grifo nosso) [...]
4.  Embargos  de  declaração  parcialmente  acolhidos,  com  
efeitos modificativos,  para  dar provimento parcial ao agravo 
regimental do Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  para,  
considerando  descabida a compensação do percentual devido ao 
servidor em razão da ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais 
em URV com aumentos supervenientes a título  de  reajuste  e 
revisão de remuneração, fixar que o referido percentual  será  
absorvido  no caso de reestruturação financeira da carreira.
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 988.042/RN, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/11/2016, DJe 02/12/2016)

JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ART.  1.030,  II,  CPC/2015. 
ADMINISTRATIVO. MILITARES.  CONVERSÃO  DE 
VENCIMENTOS EM URV. LEI Nº 8.880/1994. LEI 
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  84/2005  E  LEI ESTADUAL Nº 
15.436/2005. REESTRUTURAÇÃO   DA   CARREIRA.  
COMPENSAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
POSSIBILIDADE.
1.   O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  Recurso  Extraordinário  
nº 561.836/RN  (com  repercussão  geral), adotou entendimento 
segundo o qual   "(...)   inequívoca  conclusão  de  que  é  
correto  vedar  a compensação   [...]   com  aumentos  
supervenientes  concedidos  aos servidores  públicos  a  título  
de reajuste ou revisão", todavia "o termo  'ad  quem'  da 
incorporação [...] é a data de vigência da lei que  reestruturou  
a remuneração da sua carreira" (RE nº 561.836/RN, Rel. Min. 
LUIZ FUX, TRIBUNAL PLENO, DJe 10/02/2014). (grifo nosso) 
2.  A  limitação  do  reajuste  vindicado  se impõe na data em que o 
acórdão  da origem firmou, em análise do direito local, ter ocorrido 
a reestruturação da carreira do servidor recorrente.
3.  Reforma  do  acórdão  da  Segunda  Turma  para,  
reconhecendo  a limitação  temporal do reajuste buscado, negar 
provimento ao recurso especial.
(REsp 1278522/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 08/11/2016)

Dessa forma, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, 

inciso II, do CPC/2015, dá-se parcial provimento ao recurso especial dos autores, 

para estabelecer o não cabimento da compensação dos 11,98% — devidos ao 

servidor em razão da ilegalidade na conversão dos Cruzeiros Reais em URV — 

com aumentos supervenientes a título de reajuste e revisão de remuneração, 
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sendo absorvido o referido percentual, todavia, no caso de reestruturação 

financeira da carreira, observado o princípio constitucional da irredutibilidade de 

vencimentos, de acordo com o entendimento fixado no RE 561.836/RN.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2006/0111775-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 854.320 / RN

Números Origem:  1040068529            20050016376

PAUTA: 13/11/2018 JULGADO: 13/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : ANTENOR ROBERTO SOARES DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RN001840 
RECORRENTE : CREUZA FAUSTINO BEZERRA 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, conheceu do recurso da autora e lhe 
deu parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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